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RESUMO 
 

A cidade de Caxias do Sul (RS), formada pela imigração italiana no final do século XIX, 

tornou-se desde 2011 um novo destino imigratório para fluxos compostos principalmente de 

haitianos e senegaleses. A presente dissertação busca compreender os processos de inclusão 

dos imigrantes na cidade, enfocando o seu acesso aos serviços públicos e às políticas locais. 

Sob a perspectiva local, estuda-se questões complexas como xenofobia, racismo e políticas 

migratórias, em especial sua articulação concreta dentro de um contexto histórico e cultural 

específico. Considerando o campo das migrações como um espaço político de disputa, são 

analisadas as dinâmicas de interação entre os principais atores locais, com destaque para o 

protagonismo da sociedade civil e da CDHCS e para a não-política do poder Executivo 

municipal.  

 
Palavras-chave: Mobilidade Humana; Imigrantes; Políticas Locais; Xenofobia; Caxias do 
Sul. 
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ABSTRACT 
 

The city of Caxias do Sul (RS), founded by Italian immigration in the end of the XIX century, 

has since 2011 become a new immigrant destination for flows mainly composed by Haitians 

and Senegalese. This dissertation aims to understand the immigrant inclusion processes in the 

city, focusing on their access to public services and to local policies. Complex issues such as 

xenophobia, racism and migration policies are studied from the local perspective, and 

especially how these issues are concretely articulated within a specific historic and cultural 

context. Considering the field of migrations as a political dispute arena, the interaction 

dynamics between the main local actors are analysed, particularly the protagonism of the civil 

society and of the CDHCS and the non-policy of the municipal Executive power. 

 
Key words: Human Mobility; Immigrants; Local Policies; Xenophobia; Caxias do Sul. 

 
  



	 7	

INTRODUÇÃO 
 

Desde 2011, a cidade de Caxias do Sul (RS) tem recebido centenas de imigrantes1, 

oriundos principalmente do Haiti e do Senegal. Fundado pela imigração italiana no final do 

século XIX, nas últimas décadas o Município recebeu diversos migrantes brasileiros e um 

pequeno fluxo de pessoas proveniente de países fronteiriços. No entanto, o novo fluxo de 

imigrantes negros vindos de países distantes trouxe visibilidade para a questão da migração e 

novos desafios para as políticas públicas locais, como a dificuldade de comunicação e a 

demanda por documentos específicos. Diante dessa nova realidade, este trabalho visa a 

compreender os processos de inclusão2 dos imigrantes haitianos e senegaleses nos serviços 

públicos da cidade, além das relações e articulações que se estabelecem entre os diversos 

atores envolvidos na questão, sobretudo entre o poder público municipal, as organizações 

brasileiras da sociedade civil e as associações de imigrantes.  

O enfoque desta dissertação no acesso de migrantes aos serviços públicos justifica-se 

pela necessidade de pautá-lo como uma questão de direitos fundamentais, garantidos por 

princípios dos direitos humanos acordados internacionalmente e pela Constituição Federal 

																																																								
1 São considerados imigrantes, para os fins deste trabalho, todas as pessoas que se deslocaram de seu país de 
residência habitual para residir em um país do qual não eram nacionais. Tal definição restringe o escopo do 
trabalho aos imigrantes internacionais, porém não é feita qualquer distinção com base em status documental, 
situação migratória ou motivações para a migração, abrangendo, por exemplo, refugiados e apátridas. Através do 
emprego compreensivo do termo, evita-se o uso de categorias rígidas e enviesadas que são constantemente 
desafiadas pela diversidade dos fluxos migratórios atuais (KING, 2012; CERNADAS, 2016).  
2 Na área de estudos migratórios, o amplamente utilizado termo “integração” tem sido contestado em debates 
recentes. Por um lado, o processo comumente chamado de “integração” pode ser compreendido como 
bidirecional, envolvendo transformações tanto para os imigrantes como para a sociedade do local receptor, 
preservando, ao mesmo tempo, elementos culturais de ambos (MOREIRA, 2014). Porém, o conceito de 
“integração” nem sempre é claramente definido, e pode ser utilizado com diferentes implicações e significados. 
Por exemplo, De Haas, Fokkema e Fihri (2015) pontuam que as definições operacionais de integração, ao focar 
na adaptação dos imigrantes à sociedade majoritária, muitas vezes se tornam indistinguíveis do conceito de 
assimilação (ver nota de rodapé 40), sem questionar a falsa noção de que há uma sociedade receptora monolítica 
ou seu papel hegemônico. Além disso, particularmente no Brasil, o termo “integração” possui uma carga 
negativa associada à adequação unidirecional da pessoa com deficiência à sociedade, quando se entende que o 
“problema” estaria na diferença. Quando ganhou força, a perspectiva da integração representou um avanço em 
relação a abordagens excludentes, que segregavam as pessoas com deficiência dos ambientes do restante da 
população. Contudo, atualmente o termo é considerado ultrapassado e foi substituído pelo conceito de 
“inclusão”, pautado por uma perspectiva social da deficiência. A inclusão considera que o “problema” dos 
impedimentos de acesso de uma pessoa a seus direitos está ligado às características de uma sociedade, que deve 
garantir condições de igualdade aos que nela habitam, ao invés de atrelado a características da pessoa em si. Essa 
perspectiva visa também reconhecer e respeitar as diferenças, ao invés de negá-las, e destacar o importante papel 
que a sociedade, incluindo os serviços públicos, tem em impedir que a diversidade implique em desigualdade 
(PACHECO e ALVES, 2007). Assim, por ser considerado mais adequado no contexto das políticas públicas 
brasileiras, optou-se por utilizar o termo “inclusão” para designar o processo de transformação da sociedade 
local (e de todas as esferas que nela transpassam) para melhor acomodar a diversidade, no caso dessa pesquisa 
considerando especificamente a questão da imigração internacional. 
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brasileira3. Justifica-se, ainda, pela compreensão de que o Estado de destino desempenha um 

papel fundamental no desenlace da experiência migratória (SOYSAL, 1999). Atualmente, 

pouco se sabe sobre o efetivo acesso dos imigrantes às políticas públicas do Brasil, e, 

conforme será demonstrado no presente trabalho, há um embate entre atores do poder público 

e da sociedade civil (incluindo brasileiros e imigrantes) a respeito da necessidade de políticas 

específicas para imigrantes. Esse debate, que permeia o trabalho, ilustra as diferentes visões a 

respeito do que significa inclusão, considerando suas normas, práticas e temporalidades.  

É nesse contexto que uma análise centrada no local se constitui em uma alternativa 

possível para o estudo da mobilidade humana no campo das Relações Internacionais. Nesse 

sentido, o trabalho se aproxima de outras pesquisas da área que visam ultrapassar a dicotomia 

entre as esferas doméstica e internacional, dominante nas teorias convencionais (DOTY, 

1999; CHOWDHRY e NAIR, 2004; PERSAUD, 2001; 2004). Superar as barreiras postas 

pela divisão disciplinar em níveis de análise, que esconde as imbricações profundas entre as 

escalas (local, nacional, regional, internacional, entre outras), torna-se fundamental para os 

estudos migratórios (BRENNER, 2011). As migrações representam uma dimensão crucial das 

RI contemporâneas, pois iluminam as contradições do Estado-nação e trazem à tona questões 

como pertencimento, direitos, legitimidade, soberania e cidadania. A realidade complexa das 

migrações permite que seja possível analisar, no plano local, como essas questões se 

articulam na prática e dentro de um contexto histórico e cultural específico. Assim, dentro da 

área de mobilidade humana, uma série de estudos recentes têm se preocupado com o estudo 

da relação entre imigrantes internacionais e o local, sobretudo as cidades (i.e., ZAPATA-

BARRERO, CAPONIO e SHOLTEN, 2017; SCHILLER e ÇAĞLAR, 2011; SASSEN, 2006; 

OIM, 2015; IPPDH e OIM, 2017).  

Enquanto a nível nacional os imigrantes são comumente percebidos como números e 

as políticas regulam sobretudo a entrada e saída e a situação migratória, é no nível municipal 

que o cotidiano da migração se materializa e os imigrantes ganham visibilidade. Trata-se, 

assim, de esfera privilegiada para a implementação de políticas públicas que promovam a 

inclusão dos imigrantes na cidade e que garantam o cumprimento de seus direitos. Nesses 

espaços, os imigrantes terão acesso aos serviços públicos e construirão laços na comunidade. 

Além disso, em um país de proporções continentais como o Brasil, é importante compreender 

																																																								
3 Artigo 5º da Constituição Federal: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade” (BRASIL, 1988). 
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as variações, entre cidades e regiões, de estruturas de oportunidade e articulações entre atores 

para responder ao impacto gerado pelas imigrações. 

Na última década, o desenvolvimento econômico do Brasil e sua caracterização como 

país emergente passou a atrair diferentes fluxos migratórios. A Organização Internacional das 

Migrações (OIM) reconhece que “[u]ma variedade muito maior de cidades ao redor do mundo 

tornou-se destino para migrantes. Por exemplo, migrantes estão cada vez mais atraídos a 

países com maior crescimento econômico no Leste Asiático, Brasil, África do Sul e Índia 

ocidental”4 (OIM, 2015, p. 3). Assim, no atual contexto de imigração no Brasil, se observa o 

que Winders (2014) caracterizou como uma das mudanças mais significativas das últimas 

décadas em tendências relacionadas às migrações internacionais: a emergência de novos 

destinos de imigrantes (new immigrant destinations – NIDs). Essa caracterização pode ser 

aplicada tanto no referente a migrações direcionadas ao Brasil como país, quanto para o 

deslocamento de imigrantes internacionais dentro de seu território (WINDERS, 2014). Ao 

mesmo tempo que o Brasil é um novo destino migratório para fluxos de diferentes origens5, 

dentro do país também há uma maior diversidade de cidades e regiões para onde os 

imigrantes se dirigem. Embora o Município de São Paulo permaneça como o maior receptor 

de migrantes nacionais e internacionais (COSMÓPOLIS, 2017), outras localidades, incluindo 

cidades pequenas e médias como Caxias do Sul, têm recebido fluxos significativos. 

Os NIDs são definidos, de maneira simplificada, como locais onde houve um rápido e 

recente crescimento no número de imigrantes, a partir de um número inicial pequeno 

(WINDERS, 2014). Eles podem assumir diferentes escalas: não apenas cidades e áreas rurais, 

como também regiões e países podem ser considerados NIDs. Ainda, um destino que é 

considerado “novo” para um grupo de imigrantes pode não sê-lo para outro. Apesar dessas 

diferenças observadas entre estudos de NIDs, Winders (2014) aponta para algumas 

características em comum entre as localidades estudadas: 1) a rapidez, e não o tamanho, dos 

novos fluxos é a característica dominante; 2) a ausência de infraestrutura institucional para 

atender às necessidades dos imigrantes, bem como falta ou incipiência de redes sociais, 

																																																								
4 Tradução livre da autora. Trecho original: “A much wider range of cities around the world have become 
destinations for migrants. For example, migrants are increasingly attracted to countries experiencing higher 
economic growth in East Asia, Brazil, southern Africa and western India” (OIM, 2015, p.3). 
5 Fluxos significativos vindos de países de origem distintos daqueles historicamente consolidados (como 
Portugal, Japão, Itália, e países fronteiriços) têm sido percebidos no Brasil, com destaque para o aumento 
substancial no número de imigrantes haitianos. No entanto, considerando a população do país e o contexto 
global, o Brasil ainda recebe um número reduzido de imigrantes. Em julho de 2016, o número de imigrantes 
registrados na base de dados da Polícia Federal era de 1.211.129 pessoas, o que equivale a 0,59% do total da 
população do país (COSMÓPOLIS, 2017). 
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formais e informais, de apoio; 3) a falta de clareza a respeito de como imigrantes se encaixam 

em categorias culturais ou étnico-raciais já existentes. Quanto a este último ponto, o autor 

considera que a carência de histórias recentes de imigração faria com que muitos habitantes 

locais não se identifiquem cultural ou politicamente com uma herança migratória. Mesmo em 

locais onde migrações constituem parte da história do local, diferentes passados étnicos e 

culturais forçam reconfigurações das identidades formadas por migrações prévias (Ibid.), 

como será observado no Capítulo 1.  

A relevância dos NIDS para os estudos migratórios, mesmo quando compostos por 

populações pequenas e por vezes não permanentes de imigrantes, está na migração como 

experiência nova para instituições e residentes das cidades. Assim, há a oportunidade para 

examinar aspectos fundamentais dos processos migratórios à medida em que eles se 

desenrolam, e surge um novo contexto para debates mais amplos a respeito de políticas 

migratórias (Ibid.). Em locais que não estão habituados a receber fluxos de migrantes 

internacionais vindos de países tão distantes como Haiti e Senegal, o aspecto relacional das 

migrações – eles e nós – traz à tona questões fundamentais sobre quem somos e quem 

queremos ser (REIS, 2007). 

Um grande desafio para estudiosos da migração em geral é a escassez ou a baixa 

confiabilidade dos dados. King (2012) aponta dois grandes problemas estatísticos referentes à 

contabilização do número de imigrantes que habitam um país. O primeiro é que os critérios 

que definem as categorias “imigrante” ou “nacional” mudam de um país a outro, não 

necessariamente correspondendo a pessoas que realizaram o movimento de imigrar. Assim, 

em alguns países imigrantes naturalizados serão contabilizados como nacionais, enquanto em 

outros lugares os filhos de imigrantes, ou os chamados “imigrantes de segunda geração”, 

deverão permanecer com a nacionalidade de seus pais e serão contabilizados como imigrantes 

no país em que nasceram. Um segundo problema, que também está fundamentalmente ligado 

à rigidez da legislação migratória de cada país, é a presença de imigrantes em situação 

migratória irregular, o que faz com que normalmente se estime que o número de imigrantes 

seja maior do que o apresentado por dados oficiais (KING, 2012). 

Para cidades, o problema da escassez de dados é agravado, visto que a regulamentação 

da situação dos imigrantes é realizada no plano federal, podendo o imigrante mover-se 

livremente em território nacional. No Brasil, o recorte local realizado em censos6, que 

ocorrem a cada 10 anos, não é capaz de captar processos dinâmicos de migração, denotando 

																																																								
6 O Censo Demográfico no Brasil é realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 10 
em 10 anos.  
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apenas tendências de longo prazo. De acordo com dados do Censo 2010, havia 732 pessoas de 

nacionalidade estrangeira em Caxias do Sul, representando apenas 0,17% da população de 

435.564 à época (IBGE, 2017a). Por fim, apenas recentemente o acesso de imigrantes a 

serviços públicos tornou-se uma preocupação para gestores de algumas cidades brasileiras. 

Mesmo quando a informação a respeito da nacionalidade é coletada por serviços públicos, 

muitas vezes ela não é trabalhada e utilizada como suporte à formulação de políticas públicas 

(COSMÓPOLIS, 2017). 

Em consequência, mesmo o número de imigrantes que residem em Caxias do Sul é 

incerto. De acordo com dados do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)7, foram 

produzidas 6.339 Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CPTS) para imigrantes em 

Caxias do Sul entre 2009 e setembro de 2016. No entanto, esse número não contabiliza 

pessoas que estão no mercado de trabalho informal e não buscaram o documento, e pode 

incluir pessoas que fizeram a carteira em Caxias mas vivem em outras cidades. Em outubro de 

2015, havia 1.709 imigrantes nacionais do Senegal e 1.655 nacionais do Haiti cadastrados na 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) (MENIN, 2016) – número que exclui usuários do 

sistema privado de saúde ou pessoas que nunca buscaram atendimento. Ademais, uma notícia 

publicada em fevereiro de 2017 afirma que, de acordo com estimativa do Centro de 

Atendimento ao Migrante (CAM), o número de senegaleses teria caído de 1.500 pessoas em 

março de 2015 para 800; e o número de haitianos, de 3.000 em junho de 2015 para 2.000 

(GAÚCHA, 2017). Essa informação contrasta, entretanto, com o quadro relatado por diversos 

entrevistados em setembro de 2016 e janeiro de 2017, de que os imigrantes que estavam 

deixando a cidade seriam sobretudo de nacionalidade haitiana.  

Independentemente do número exato, é inegável a existência de novos fluxos 

significativos de imigrantes internacionais para a cidade, sobretudo de países distantes. Se em 

2010 a população de pessoas com a nacionalidade estrangeira em Caxias do Sul era de 0,17% 

do total (IBGE, 2017a), as estimativas dos últimos anos apenas para o número de haitianos e 

senegaleses que recentemente tornaram-se residentes da cidade variam entre 0,6% e 0,9% da 

população (GAÚCHA, 2017). Sendo uma cidade de porte médio, Caxias do Sul reúne 

características que justificam sua escolha como um importante estudo de caso a respeito dos 

novos fluxos migratórios em direção ao Brasil: é um centro econômico que conta com uma 

diversidade de serviços públicos disponíveis, porém sem um histórico recente de imigrações 

(salvo um pequeno número de imigrantes principalmente provenientes de países fronteiriços). 

																																																								
7 Em contato subsequente à entrevista presencial, os dados foram enviados à pesquisadora pelo Entrevistado 16 
através de e-mail recebido em 27 de setembro de 2016.	
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O caso permite que seja analisado como se constituem as relações iniciais entre os imigrantes 

e a cidade, e como esses processos transformam a maneira através da qual políticas públicas 

visando a inclusão dessa população são pensadas. O ideário fundacional da cidade também 

influencia a apreensão das novas imigrações, frequentemente confrontadas com a história das 

migrações pioneiras italianas, que são parte da formação cultural da cidade.  

Assim, optou-se pela adoção da metodologia qualitativa de estudo de caso, utilizando 

como fonte primária entrevistas semiestruturadas, de maneira a compreender em 

profundidade os processos de inclusão de imigrantes nos serviços públicos da cidade e 

apreender os discursos que fazem parte desses processos. A utilização da entrevista 

semiestruturada justifica-se por permitir que sejam propostas indagações similares a todos os 

entrevistados, porém as adequando às particularidades dos atores e ao desenrolar da 

entrevista. Essa dinâmica permite que não se interrompa a linha de raciocínio dos 

entrevistados, que estes possam se expressar de diferentes maneiras e que, além de confirmar 

e obter mais detalhes e perspectivas sobre dados já conhecidos, também seja possível 

apreender novas informações e aprofundá-las realizando outras questões. Utilizando esse 

método, foram empregadas técnicas para motivar, instigar e criar um ambiente confortável 

para os entrevistados, com cuidados a respeito do local de realização da entrevista e da 

formulação das questões (SAMPIERI, COLLADO e LUCIO, 2013; LEECH, 2002). 

 Compreendendo a migração como essencialmente uma questão política e um espaço 

de disputa (REIS, 2007; SAYAD, 1998[1991]), buscou-se investigar quem eram os atores 

relevantes envolvidos, sua atuação e quais são os seus discursos a respeito da questão 

migratória. Foram entrevistadas 30 pessoas, dentre as quais duas foram entrevistadas duas 

vezes 8 . A entrevista individual foi priorizada, porém duas entrevistas precisaram ser 

realizadas em grupo por questões circunstanciais9. A maior parte das entrevistas foi realizada 

pessoalmente em Caxias do Sul, com a exceção de três entrevistas realizadas por meio de 

videoconferência, ligação telefônica e e-mail 10 . Os nomes dos entrevistados foram 

																																																								
8 A Entrevistada 1 concedeu uma entrevista exploratória em janeiro de 2016, na fase de preparação do trabalho 
de campo, e novamente em setembro de 2016, quando a maioria das entrevistas foi realizada, para 
complementação de informações. O Entrevistado 2 precisou interromper a primeira entrevista, que foi retomada 
no dia seguinte, também em setembro de 2016. 
9 Os Entrevistados 12 e 13 não quiseram dar entrevistas individuais, e preferiram responder às questões em 
grupo durante reunião da Associação. A Entrevistada 24 intermediou as entrevistas com a equipe da FAS, 
marcando uma reunião na sede com funcionários ligados à questão dos imigrantes, na qual estavam presentes 
ela, a Entrevistada 25 e o Entrevistado 26. 
10 O Entrevistado 22 não reside em Caxias, e foi entrevistado por videoconferência. A Entrevistada 30 foi 
entrevistada por e-mail, visto que entrevistas com agentes da Polícia Federal em Caxias do Sul só são possíveis 
por escrito, após abertura de protocolo e aprovação formal da solicitação. A marcação da entrevista com o 
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preservados, e os entrevistados consentiram por escrito com a gravação das entrevistas e com 

a apresentação de seus cargos, quando relevante para a compreensão das informações. 

As políticas públicas para imigrantes exigem uma abordagem intersetorial, 

perpassando áreas como saúde, educação, cultura, assistência social, trabalho e moradia. Para 

compreender as demandas e políticas relevantes de cada setor, foram solicitadas entrevistas 

com funcionários capazes de responder questões relativas às políticas públicas para 

imigrantes de suas respectivas áreas, ou servidores que atuam junto aos imigrantes. Assim, 

foram entrevistados: o diretor de Políticas e Programas em Saúde da Secretaria Municipal da 

Saúde (SMS); um assessor técnico da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico, 

Trabalho e Emprego (SDETE); a diretora pedagógica na Secretaria Municipal de Educação 

(SMED); e a Secretária de Cultura (SMC). No âmbito da Fundação de Assistência Social 

(FAS), foram entrevistadas cinco pessoas, sendo as três primeiras participantes de uma 

entrevista coletiva: a psicóloga da Diretoria de Gestão do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS); uma educadora social no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 

Centro; um sociólogo; uma assistente social no CRAS Leste; e a coordenadora da Casa de 

Passagem São Miguel. 

Ainda na esfera do poder Executivo municipal, foram entrevistados: o ex-Prefeito de 

Caxias do Sul (2013-2017); o titular da Coordenadoria Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial, que faz parte da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção Social 

(SMSPPS); e a presidente do Conselho Municipal da Comunidade Negra de Caxias do Sul 

(COMUNE). No que atine ao poder Legislativo, foi entrevistada uma vereadora e presidente 

da Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e Segurança (CDHCS) da Câmara de 

Vereadores durante o período 2013-2014, que teve papel fundamental na questão da 

imigração na cidade. 

Seguindo o mesmo critério, também foram entrevistados funcionários públicos 

federais atuantes na cidade na questão das imigrações: o gerente do MTE em Caxias do Sul; 

um promotor e um técnico administrativo do Ministério Público Federal (MPF) em Caxias do 

Sul; uma agente do Núcleo de Passaportes e Imigração da Polícia Federal (PF) (entrevista 

realizada por e-mail); e o gerente do Sistema Nacional de Emprego (SINE) de Caxias do Sul. 

Por fim, também foi entrevistado o ex-diretor do Departamento de Migrações do Ministério 

da Justiça (MJ) (2013-2016), presente em reuniões em Caxias do Sul a respeito do tema. 

																																																																																																																																																																													
Entrevistado 29 só foi possível para uma data na qual a pesquisadora estava ausente de Caxias do Sul, razão pela 
qual foi realizada através de ligação telefônica.  
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Se tradicionalmente o tratamento da questão da imigração no Brasil em âmbito federal 

limitava-se principalmente à regulação de entrada e permanência de imigrantes, no plano 

local a promoção da inclusão dos imigrantes nas cidades por eles habitadas, nas últimas 

décadas, ocorreu sobretudo através de organizações da sociedade civil, às vezes em parceria 

com órgãos públicos, com destaque para as entidades religiosas ligadas à igreja católica e as 

organizações dos próprios imigrantes. A experiência e a participação da sociedade civil, 

portanto, são fundamentais para pensar políticas públicas para imigrantes no contexto 

brasileiro. Em Caxias do Sul, buscou-se mapear as principais instituições e organizações que 

auxiliam os imigrantes no acesso a direitos e a serviços públicos. Foram entrevistados: a 

Coordenadora e a Assistente Social do CAM; o Presidente da Associação de Senegaleses; o 

Tesoureiro, o Presidente e o Vice-Presidente da Associação de Haitianos; o Presidente do 

Movimento Negro Imigrantes no Brasil; o Presidente do Coletivo Ser Legal, Ser Negão, 

Senegal; e a Irmã Scalabriniana responsável pelo atendimento aos migrantes na Pastoral 

Paroquial do bairro Diamantino. Ainda, foram entrevistados dois advogados que prestam 

serviços pro bono a imigrantes na cidade. 

Por meio das entrevistas, foram coletadas informações ainda pouco documentadas e 

confrontados discursos e narrativas entre diferentes atores para compreender como ocorreram 

as articulações e os processos decisórios em questão. Para sistematizar a análise do grande 

volume de informações obtido através das transcrições das entrevistas, foi empregada a 

técnica da análise de conteúdo (AMADO, COSTA e CRUSOÉ, 2013). Segundo esta técnica, 

a informação obtida através de entrevistas é organizada por meio de categorias, subcategorias 

e indicadores, a partir dos quais são analisados: 

 
– o que foi dito, como se disse e a quem se disse? (descrever as características da 

comunicação); 
– porque  se disse? (formular inferências acerca dos antecedentes e, portanto, 

acerca do que leva a formular determinada proposição) 
– com que efeito? (formular inferências quanto aos possíveis efeitos da 

comunicação). (Ibid, p. 304) (grifos dos autores) 
 

Portanto, sendo o discurso uma prática de representação e significação do mundo, que 

forma e é formado pelo social (MAGALHÃES, 2001), considera-se que ele deve ser 

analisado criticamente considerando a ideologia11 que o permeia mesmo que de maneira 

																																																								
11 As ideologias são significações ou construções da realidade com propriedades sociais e cognitivas e fornecem 
coerência para as crenças de um grupo, facilitando sua reprodução e uso. Elas são sistemas socialmente 
compartilhados e relativamente estáveis, que formam a base de representações ou crenças mais específicas de 
um grupo – por exemplo, uma ideologia racista poderá ser a base de determinada opinião sobre imigração (VAN 
DIJK, 2005). 
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implícita (VAN DIJK, 2005). Ao analisar as narrativas a respeito de processos relativos à 

inclusão de imigrantes na cidade, atenta-se também para que significado determinados 

eventos podem ter para atores distintos, sendo especialmente valiosos relatos do mesmo 

acontecimento por atores de diferentes perspectivas, posições e interesses. 

O recorte metodológico – que priorizou entrevistas com pessoas em cargos e posições 

de destaque, como políticos e representantes, coordenadores e porta-vozes de órgãos públicos, 

organizações e associações da sociedade civil – somado às condições do trabalho de campo 

implicaram em uma limitação: a ausência de entrevistas com imigrantes que não ocupam tais 

posições de destaque. Essa limitação levanta duas questões relacionadas entre si: 1) o recorte 

de classe e gênero12 , visto que os imigrantes que ocupam posições de destaque nas 

organizações e associações são, em sua totalidade, homens que se comunicam bem na língua 

portuguesa, e, em sua maioria, empresários com melhores condições econômicas; 2) a 

representatividade das associações, que envolve fatores como a organização interna, a 

legitimidade de seus coordenadores e a transparência. Embora fuja do escopo desta 

dissertação a discussão aprofundada a respeito dessas questões, elas foram mantidas em 

consideração durante a análise das entrevistas, de maneira a adequar as conclusões que dela 

são possíveis depreender.  

A utilização de entrevistas semiestruturadas como fonte ainda exige algumas 

considerações a respeito de suas transcrições, todas realizadas pela autora. Visando facilitar a 

leitura, foram realizadas adaptações da linguagem falada à escrita, sobretudo relativas a: 

concordância verbal e nominal; substituição de palavras reduzidas ou contraídas (e.g. 

pra/para, tá/está); e exclusão de “bengalas linguísticas”, isto é, palavras que não 

desempenham função na frase, às quais o(a) entrevistado(a) recorre constantemente sem 

perceber (e.g. assim, né, tipo). Buscou-se interferir o mínimo possível no material coletado, 

sendo mantida a expressão literal nos casos em que uma modificação para a linguagem formal 

																																																								
12 Embora a migração para Caxias do Sul seja composta majoritariamente por homens, também conta com a 
presença de mulheres que migram sozinhas ou em situações familiares. Nas associações e organizações de 
imigrantes entrevistadas, nenhuma mulher desempenha papel de coordenação, e mesmo dentre os membros das 
associações há baixa participação feminina. Durante as entrevistas, foram levantadas algumas questões que 
atingem as mulheres de maneira específica, tanto por homens representantes das associações como por 
representantes da sociedade civil: a dificuldade para mulheres com filhos em trabalhar devido à ausência de 
vagas em creches; uma maior precarização do trabalho feminino; casos de violência doméstica; e, para mulheres 
que desempenham funções domésticas, uma maior dificuldade de aprendizagem do idioma e de inclusão em 
espaços de convívio social. Essas questões, apesar de muitas vezes comuns também a mulheres brasileiras (com 
exceção da última citada), quando somadas à ausência ou precariedade de redes locais de apoio engendram em 
situações agravadas de vulnerabilidade. Assim, reconhece-se a necessidade de um estudo que busque 
compreender especificamente a situação das mulheres imigrantes em Caxias do Sul, incluindo suas próprias 
vozes e espaços de articulação, objetivo este não contemplado pelo presente trabalho devido ao recorte da 
pesquisa e às limitações de tempo e acesso ao campo. 
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poderia alterar o significado ou o tom da frase. Também com o objetivo de permitir maior 

fluidez, optou-se por não utilizar o termo “sic” para indicar imprecisões na linguagem, dado 

que se considera suficientes os indicativos de que o que está sendo exposto é uma citação 

direta. 

A dissertação foi estruturada em três capítulos. O primeiro capítulo tem como função 

contextualizar o tema, apresentar conceitos teóricos e situar os novos fluxos dentro do ideário 

da cidade. Inicialmente, são apresentadas considerações teóricas a respeito das relações entre 

xenofobia, racismo e políticas migratórias no âmbito do Estado-nação. Em seguida, é 

realizado um breve enquadramento histórico da política imigratória brasileira desde o século 

XIX, em meio ao qual ocorre o surgimento da cidade de Caxias do Sul e a construção do mito 

do “imigrante pioneiro”. Ainda, analisa-se como os novos fluxos são interpretados dentro de 

narrativas que os contrapõem ao ideário fundacional da cidade, composto pela influência 

cultural italiana e pela imagem de uma cidade formada pela imigração.  

O segundo capítulo visa compreender quais são os desafios em relação à inclusão dos 

imigrantes em diversas áreas – documentação, acolhida, assistência social, saúde e educação –

, bem como quais políticas foram sugeridas e implementadas para garantir a efetivação do 

acesso. Nesse processo, percebe-se um embate constante entre os grupos que defendem a 

elaboração de políticas específicas para imigrantes e os que acreditam que estas não seriam 

necessárias, desejadas ou viáveis.  

Os principais atores envolvidos com a questão das imigrações na cidade são estudados 

no terceiro capítulo. São apresentados ações e posicionamentos de organizações da sociedade 

civil e de diferentes órgãos públicos, com destaque para o protagonismo da sociedade civil, 

para a atuação da CDHCS e para a “não-política” do poder Executivo municipal. Busca-se 

compreender as relações e articulações entre os atores, as justificativas e premissas que 

baseiam seu trabalho e as consequências que geram para os imigrantes em Caxias do Sul.  

Por fim, nas considerações finais se sustenta que há a necessidade de elaboração de 

políticas públicas de inclusão para imigrantes a nível local, visto que existem especificidades 

comuns para parte significativa dessa população que podem se transformar em obstáculos se 

não consideradas pelos serviços públicos. Sendo a imigração um fenômeno complexo, 

salienta-se a necessidade de abranger diversas áreas nessa política, tais como educação, saúde, 

assistência social, moradia e documentação. Conclui-se que, ao mesmo tempo em que a 

sociedade civil desempenha um papel fundamental e deve ter participação no processo de 

inclusão, este não pode ser movido exclusivamente por aquela, sendo imperativa a atuação do 

poder público, incluindo todas as esferas federativas, na efetivação de direitos dos imigrantes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A presente dissertação buscou contribuir para os estudos a respeito dos processos de 

inclusão dos imigrantes nas políticas públicas locais, particularmente em cidades que 

constituem novos destinos imigratórios (WINDERS, 2014), por meio da análise do caso de 

Caxias do Sul. Em um primeiro momento, buscou-se compreender onde se situam as novas 

imigrações em um contexto mais amplo – da mobilidade humana internacional, das políticas 

imigratórias brasileiras e do próprio ideário da cidade. Examinando no âmbito teórico as 

relações entre xenofobia e racismo, apreendeu-se que as duas formas de discriminação 

caminham juntas no sentindo da marginalização daqueles tidos como “indesejáveis” dentro do 

ideário do Estado-nação culturalmente homogêneo. Por entender a migração como um espaço 

de disputa política, concluiu-se que a xenofobia de governo, embora mais sutil, pode ser tão 

ou mais prejudicial à efetivação dos direitos dos imigrantes quanto a xenofobia contestatária 

(VALLUY, 2008). Ainda, através do trabalho de Sayad (1998 [1991]), apontou-se para 

ilusões que permeiam o imaginário coletivo a respeito da migração: a provisoriedade, a 

completa subordinação da presença do imigrante ao trabalho e a neutralidade política.  

Verificou-se, através de breve análise histórica, que as políticas imigratórias 

brasileiras tradicionalmente seguiram uma lógica securitária e restritiva, mantida pelo 

Estatuto do Estrangeiro, que privou os imigrantes de mecanismos de regularização e de 

efetivação de direitos e, não menos importante, de possibilidades de participação política. 

Mesmo em épocas de incentivo estatal à imigração, observou-se que havia uma seleção de 

“imigrantes ideais”, incluindo restrições profissionais, morais, etárias e de saúde, mas 

sobretudo de nacionalidade, muitas vezes incluindo um componente racial explícito. Com o 

fim da escravidão, as políticas imigratórias desempenharam um papel crucial na política de 

branqueamento e marginalização da população negra, que deixou marcas profundas na 

sociedade brasileira até os dias atuais. Dentro das políticas de incentivo à imigração italiana, 

situou-se a formação do Município de Caxias do Sul, para o qual a formação de uma 

identidade ítalo-brasileira e do mito do imigrante pioneiro – que, trabalhador árduo e moral, 

passou de colono à industrial progressista – foram e permanecem profundamente relevantes.  

Após a apresentação de algumas características dos novos fluxos em Caxias do Sul, 

verificou-se que o desconhecimento mútuo entre sociedade de destino e imigrantes resulta em 

decepção por parte destes. Parcela dessa decepção pode ser atribuída ao que é percebido como 

um país racista, no qual boatos discriminatórios desempenham um papel duplo: eximir o 

poder público de responsabilidades em relação aos imigrantes e utilizar os imigrantes como 



	 18	

bode expiatório, justificando por meio de sua presença falhas já existentes anteriormente nos 

serviços públicos.  

Analisa-se, através do discurso de entrevistados, como as novas imigrações são 

compreendidas dentro do ideário da cidade, culturalmente formado pelo histórico das 

imigrações italianas. Nesse sentido, foram observadas três linhas discursivas. A primeira é a 

predominância do racismo, quando compreende-se que a discriminação contra os imigrantes 

ocorre sobretudo por sua cor da pele. A segunda diz respeito à função do trabalho como fonte 

de valoração e como contrapeso à questão racial. Aqui, torna-se evidente tanto a importância 

atribuída ao trabalho por parte da cultura caxiense, importância essa fortalecida pelo mito do 

imigrante pioneiro, como o papel da ilusão, observada por Sayad (1998 [1991]), de que o 

imigrante vive para o trabalho e este é justificador e legitimador de sua presença. Por fim, a 

terceira linha observada foi a influência, positiva e negativa, da tradição imigratória e a 

cultura italiana na recepção aos novos imigrantes. Positivamente, porque, ao Caxias do Sul ser 

considerada uma “cidade de imigrantes”, estaria mais aberta a receber os novos fluxos. 

Negativamente, devido ao que é apresentado como uma cultura italiana particularmente 

racista, e, consequentemente, discriminatória em relação aos imigrantes negros.  

Em seguida, foram verificados avanços e desafios no acesso dos imigrantes às 

políticas públicas no Município de Caxias do Sul. Através dessa análise, foi possível 

compreender não apenas questões referentes a políticas elaboradas localmente, como também 

a materialização da política migratória brasileira no cotidiano de uma cidade média, com 

todas as implicações práticas por ela gerada. Na questão da documentação, observou-se a 

principal melhoria ao longo do período estudado: se no início a lentidão do processo e os 

mecanismos de agendamento geravam filas que duravam dias e os funcionários estavam 

despreparados para lidar com as solicitações, atualmente a cidade é referência na agilidade e 

qualidade do atendimento.  

Já a demanda por casas de acolhida foi largamente atendida por alternativas da 

sociedade civil e de redes sociais dos imigrantes, existindo divergências a respeito da 

necessidade e viabilidade de criar uma casa de passagem especificamente direcionada aos 

imigrantes. Ainda, a designação do órgão municipal de assistência social para ser o principal 

ponto de referência na política do Executivo para os imigrantes demonstra uma percepção 

limitada a respeito dessa população, cuja presença exige a atenção de diferentes setores do 

setor público. A esse respeito, é notado um descompasso entre as posições dos gestores (da 

FAS e do poder Executivo) e dos funcionários que atuam diretamente no atendimento aos 

imigrantes. Enquanto estes notam os prejuízos da ausência de uma preparação institucional 
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adequada e de um espaço de coordenação intersetorial, aqueles evitam a construção de uma 

política efetiva para a questão da imigração.  

No referente ao SUS, mesmo que gratuito e de acesso universal, existem grandes 

desafios materiais ao acesso: idioma, desconfiança, exigência indevida de documentos 

específicos, desconhecimento do fluxo do sistema, falta de rede de apoio, questões de saúde 

mental e discriminação. Além de episódios no dia a dia do atendimento, a xenofobia foi 

particularmente percebida no período em que um temor infundado a respeito da propagação 

da epidemia do vírus Ebola era estimulado pela mídia. Esse episódio evidenciou visões 

conflitantes a respeito do que significa inclusão e equidade, bem como exemplificou as 

relações entre perspectivas securitárias, migração e saúde. 

Por fim, na área da educação, foram observados desafios de diferentes níveis de 

complexidade, sobretudo no tocante à educação e qualificação profissional de imigrantes 

adultos. Os altos custos, a burocracia e a ausência de universidades públicas que possam 

efetuar o processo tornam a revalidação de diplomas extremamente difícil, algo que poucos 

conseguem realizar. Mesmo cursos de idiomas gratuitos, que são políticas simples, de baixo 

custo relativo e fundamentais para a inclusão dos imigrantes, não foram implementados pelo 

poder público. 

De maneira geral, notou-se desconhecimento em grande parte dos serviços públicos 

em relação às dinâmicas da mobilidade humana e aos direitos dos imigrantes. Esse 

desconhecimento e os empecilhos que dele resultavam têm gradualmente diminuído devido à 

ampla atuação da sociedade civil, bem como à medida em que os próprios funcionários dos 

serviços ganhavam experiência com a questão. É importante destacar que, entre as principais 

dificuldades apuradas durante o trabalho de campo, a maior parte é relativa a obstáculos 

materiais, e não legais, aos serviços. 

A partir da aplicação prática do que se entende como inclusão e igualdade na esfera 

dos serviços públicos, observa-se forte embate entre percepções e visões conflitantes quanto à 

necessidade de políticas diferenciadas para imigrantes. A noção de que uma política pra 

migrantes feriria o princípio da igualdade opõe-se à ideia de que seria imperativo atentar para 

as especificidades desta população. Em um contexto de alta discricionariedade administrativa, 

tais divergências engendram, para além do conflito a respeito de uma política compreensiva e 

transversal, uma série de pequenas disputas cotidianas nos mais diversos âmbitos que 

envolvem o fenômeno migratório, incluindo nos diferentes serviços públicos e suas lógicas. 

Com base no debate levantado, conclui-se que a responsabilidade do poder público em 

garantir que sejam oferecidas igualdades de acesso pode implicar, no caso de grupos com 
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vulnerabilidades específicas, na necessidade de adequação dos serviços para responder a essas 

distintas realidades.  

Foi possível verificar que, ultrapassados os momentos que exigiam medidas 

emergenciais, os desafios tornaram-se mais complexos – nas palavras da Entrevistada 1, “o 

fluxo diminuiu e a demanda aumentou”. Por fim, percebeu-se a perversidade da xenofobia de 

governo em momentos nos quais, por exemplo, foi negada aos imigrantes a estadia em casas 

de passagem sob alegações “técnicas” de que, por não possuírem documentação de 

permanência, seria “ilegal” os abrigar. O tecnicismo de uma fundamentação aparentemente 

jurídica, mesmo que equivocada, esconde uma decisão fundamentalmente política, ligada ao 

debate supracitado do que significa incluir.  

Consequentemente, as dificuldades geradas pela “não-política” deliberada ainda são 

sentidas e largamente atendidas pela sociedade civil, cujo trabalho frequentemente significa 

informar e conscientizar funcionários públicos, empresas e os próprios imigrantes de seus 

direitos garantidos por lei. No referente à sociedade civil brasileira, destaca-se a atuação das 

Irmãs Scalabrinianas em Caxias do Sul, sobretudo através do CAM. A visibilidade trazida 

pelo atendimento aos novos fluxos migratórios tornou o CAM uma referência regional e um 

dos principais atores na cobrança pela elaboração de políticas públicas para imigrantes. 

As associações de imigrantes também são atores fundamentais nesse processo, 

sobretudo se considerarmos seu papel crucial de vocalizar demandas em um contexto 

legislativo que impede a participação política. Cotidianamente, essas associações atuam como 

intermédio entre serviços e imigrantes que possuem dificuldades em os acessar. Os imigrantes 

são considerados solidários e unidos, e existem fortes redes sociais de apoio constituídas entre 

eles. No entanto, é importante destacar a heterogeneidade dessa população, pois, apesar de se 

apoiarem reciprocamente e possuírem demandas em comum, podem existir divergências 

quanto, por exemplo, aos meios de atuação política. Ademais, torna-se evidente a função que 

relações de parceria entre duplas de associações de imigrantes e organizações locais 

desempenham para o reforço mútuo da importância de suas atuações. 

Nota-se que, apesar da incipiência característica das redes sociais de imigrantes que 

perpassam um novo destino, a sociedade civil de Caxias do Sul é consideravelmente 

articulada. Além dos fluxos atuais ocorrerem em um contexto de maior atenção à questão 

imigratória a nível nacional, outros fatores podem ter influenciado a rapidez e a efetividade de 

sua organização. São eles: a tradição das diásporas senegalesa e haitiana, que já possuíam 

experiências de associações de imigrantes em outros locais de destino; a extensa experiência 
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das Irmãs Scalabrinianas na área da mobilidade humana; e a existência prévia do CAM, 

embora antes com menos visibilidade e atendendo sobretudo migrantes internos. 

Contudo, a emergência e articulação entre grupos da sociedade civil ligados à questão 

da migração, incluindo as associações, foram marcadas pelo personalismo. Essa característica 

não é exclusividade desse setor, estando fortemente presente também na esfera 

governamental. Líderes assumem a centralidade da organização ou órgão que dirigem, 

contribuindo para a geração – e por vezes em consequência – de estruturas institucionais 

opacas. Dessa maneira, relações pessoais ocupam um lugar de destaque e alterações na 

liderança podem engendrar transformações profundas nas instituições – como ocorreu com 

uma associação de haitianos, extinta pela mudança de seus líderes, e com a CDHCS. 

 A CDHCS da Câmara de Vereadores funcionou como um espaço de suporte 

institucional para questões relativas a políticas públicas de imigração durante os anos de 2013 

e 2014, devido à importante atuação da vereadora que a presidia na época. Contudo, após a 

saída dessa vereadora da presidência, a imigração deixou de ser um tema relevante para a 

Comissão. A ausência de continuidade resulta em perda do que poderia ter permanecido como 

um local privilegiado para debates e articulação política na área. 

Já a cooperação entre sociedade civil e o Executivo municipal, assim como a atuação 

deste de maneira geral, foram pontuais e limitadas a momentos percebidos como “crises”. 

Estes foram: as filas em frente à PF, formadas por imigrantes à espera de atendimento para 

documentação; a ocupação por imigrantes da maior parte das vagas da Casa de Passagem São 

Miguel; a chegada de dezenas de ganeses em poucos dias na cidade; e a presença de 

vendedores ambulantes imigrantes. A lógica governamental de resposta a crises se assemelha 

ao que ocorre na política migratória nacional, e também segue a ilusão da provisoriedade, não 

apenas do migrante como da migração: os fluxos, seus resultados e consequências são 

considerados eventos atípicos, para os quais se desenvolvem apenas políticas reativas. 

Se a “não-política” do governo municipal incluía momentos pontuais de 

movimentação no sentido de prover serviços de assistência social, sobretudo doações de 

roupas e alimentos, no referente à questão dos vendedores ambulantes houve repressão e 

violência contra os imigrantes. O uso do trabalho como fonte de valoração fez com que parte 

significativa da opinião pública se posicionasse contra essas ações. Contudo, a visão 

securitária prevaleceu, e a criminalização dos imigrantes através da repressão policial e da 

construção do discurso de “ilegalidade” representa uma manifestação da xenofobia de 

governo. Por meio desta, simplifica-se uma questão que é complexa, silenciando 

politicamente aqueles que são categorizados como criminosos, ilegais. 
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Frente às duas principais demandas que exigiam uma atuação intersetorial do poder 

Executivo – a formação de um Comitê ou Conselho Municipal e a criação de um Centro de 

Referência – que não foram atendidas, a gestão municipal empregou variações de três 

justificativas. Estas, vocalizadas principalmente pela Prefeitura, também foram adotadas por 

alguns dos funcionários entrevistados para referirem-se à questões específicas dos serviços 

em que trabalham. Duas delas já foram expostas nesta conclusão: a de que as demandas 

relativas aos imigrantes já seriam atendidas pela FAS, sem a necessidade do envolvimento de 

outros setores; e a de que política para os imigrantes implicaria em prejuízo ao princípio da 

igualdade.  

Uma terceira justificativa, não menos relevante, é a disputa entre esferas: para a 

Prefeitura, a questão da migração seria de responsabilidade federal. Aqui, observou-se as 

dificuldades de articulação entre esferas (municipal, estadual e federal), agravada na questão 

migratória. Considerando a complexidade do fenômeno, defende-se que a responsabilidade 

deve ser compartilhada entre todas as esferas de governo, e que a ausência de uma política 

que gerencie essa coordenação é profundamente sentida. Ainda, sendo na cidade onde o 

cotidiano da vida dos imigrantes se materializa e ocorre o acesso a serviços, considera-se que 

ela pode representar local privilegiado para a elaboração de políticas de inclusão. 

Por fim, observou-se uma atuação mais recente na questão das imigrações por parte da 

Coordenadoria de Políticas Raciais na questão da imigração. O principal projeto nesse 

sentido, o Grupo de Trabalho Brasil-Senegal, foi formado com a SDETE e outros atores após 

a visita de uma comitiva de empresários senegaleses a Caxias do Sul. Neste projeto que se 

pretende inovador, são explicitados objetivos como a facilitação do retorno dos imigrantes, a 

prevenção da vinda de novos fluxos e o controle da migração. Este visa fazer com que a 

imigração ocorra de forma coordenada e provisória, ao invés de “migrantes aleatórios” 

(Entrevistado 9) que traçam suas próprias rotas. 

Por meio dos discursos em torno do projeto, são evidenciadas premissas condizentes 

com as ilusões apontadas por Sayad (1998 [1991]): de que o estado do migrante é provisório – 

e seu retorno é desejado pelo próprio migrante e pela sociedade de acolhida, e necessitado 

pela sociedade de origem – e de que sua condição está fundamentalmente atrelada ao trabalho 

– assim, se existisse trabalho na sociedade de origem, não haveria necessidade de migrar. 

Entre suas propostas, estão incluídas a realização de pesquisas sobre os imigrantes, a criação 

de cursos profissionalizantes no Senegal e o estabelecimento de parcerias comerciais entre os 

países. 
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Através de uma análise crítica, é possível observar que essa iniciativa se assemelha ao 

modelo de projetos de desenvolvimento que visam manter os imigrantes em seu lugar13 

observado por Bakewell (2007). Este modelo possui características paternalistas e moralistas, 

tratando a migração como uma anomalia indesejável e um sintoma do baixo desenvolvimento 

(BAKEWELL, 2007). Ainda, constata-se que em diversas falas observadas por este trabalho, 

provenientes de representantes e funcionários do governo ou mesmo da sociedade civil, há 

uma tendência em caracterizar os imigrantes – ou os imigrantes de determinada nacionalidade 

– como um grupo homogêneo. Contudo, ao adotar esse tipo de percepção corre-se o risco de 

ignorar importantes diferenças dentre essa população, bem como subestimar a agência e a 

trajetória particulares de cada indivíduo que a compõe. 

Ao analisar a discussão em torno da necessidade de políticas públicas específicas para 

a inclusão de imigrantes na esfera local, portanto, este trabalho não pretende afirmar que os 

imigrantes seguirão os mesmos caminhos, terão os mesmos objetivos ou enfrentarão os 

mesmos obstáculos. Porém, conclui-se que uma concepção a respeito do que significa incluir 

deve passar por um reconhecimento das dificuldades, se existirem, enfrentadas por membros 

de um grupo populacional no referente ao acesso a serviços básicos. Esse reconhecimento 

demanda atenção do poder público não apenas em momentos percebidos como “crises”, como 

também de maneira constante, no sentido de prevenir exclusões e garantir a efetivação de 

direitos de todos os habitantes – imigrantes ou brasileiros, permanentes ou temporários – da 

cidade. A compreensão da migração como uma questão fundamentalmente política permitiu, 

a partir das interações entre atores na prática cotidiana das políticas locais, desvelar os mitos e 

ilusões que a permeiam e analisar as complexidades e contradições que a caracterizam. 

 

 

 
 
  

																																																								
13 Título do artigo (tradução livre da autora): “Mantendo-os em seu lugar: a relação ambivalente entre 
desenvolvimento e migração na África”. Título original do artigo: “Keeping them in their place: the ambivalent 
relationship between development and migration in Africa”.  
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